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INTRODUÇÃO 

 

Considerando a Lei Municipal nº 1.441/2012 alterada pela Lei Municipal nº 1.463/2013, que 

“Dispõe sobre a criação do Controle Interno e dá outras providencias”. 

 

Considerando a Lei Federal de 12.527/2011 que “Regula o acesso a informações previsto no 

inciso XXXIII do art. 5o, no inciso II do § 3o do art. 37 e no § 2o do art. 216 da Constituição 

Federal; altera a Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990; revoga a Lei no 11.111, de 5 de 

maio de 2005, e dispositivos da Lei no 8.159, de 8 de janeiro de 1991; e dá outras 

providências”; 

 

Considerando as Leis Municipais n° 1.163/2005 que dispõe do regime próprio de previdência 

social do município e sobre a entidade de previdência e da outras providencias e a Lei 

Complementar Municipal N° 003/2020, que altera artigos da Lei n° 1.163/2005, sobre a 

contribuição do RPPS. 

 

Os trabalhos de elaboração do presente Relatório de Auditoria foram desenvolvidos de 

acordo com o Manual de Auditoria Interna, regulamentado pelo Decreto Municipal nº 

4.842/2016, com as normas e os procedimentos de auditoria aplicáveis ao serviço público, 

provenientes da necessidade de auditoria de acordo com o PAAI do exercício de 2023, sobre 

a Gestão Previdenciária Municipal, atendimento a legislações.  

 

 

 

  



 

 

CONTEÚDO PRINCIPAL 

 

Foi realizada Auditoria de Conformidade com o intuito de avaliar a Gestão Previdenciária no 

Fundo Municipal de Saúde de Jerônimo Monteiro - FMS.  

Os períodos auditados pela UCCI foram dos meses de abril, maio e junho de 2023. 

A auditoria foi efetuada no período de 08 de agosto a 21 de agosto de 2023. A auditoria 

consistiu na verificação das informações previdenciárias emitidas pelo setor de Recursos 

Humanos e Setor Contábil da Prefeitura Municipal responsável pelo FMS. A auditoria foi 

aberta pelos processos nº 5835/2023 e 5836/2023. 

 

OBJETIVO 

Verificar se a gestão previdenciária do Fundo Municipal de Saúde de Jerônimo Monteiro 

atende as legislações vigentes, com analise restrita as questões de auditoria evidenciadas 

na matriz de planejamento, descritas a baixo. 

 

QUESTÕES DE AUDITORIA 

Com base no objetivo proposto fora elaborados 04 (quatro) questões de auditoria, vejamos: 

- As despesas com obrigações previdenciárias estão sendo devidamente registradas pela 

contabilidade? 

- Houve pagamento tempestivo das contribuições previdenciárias decorrentes dos encargos 

patronais da entidade? 

- Houve a retenção das contribuições previdenciárias dos servidores e o seu respectivo 

repasse tempestivo ao regime de previdência? 

- Os descontos previdenciários e as contribuições patronais – INSS e RPPS estão 

obedecendo as alíquotas de contribuição estabelecidas conforme a legislação vigente? 

 

AUDITORIA 

A auditoria versou na verificação das legislações sobre previdência que seguem: 

Lei Municipal n° 1.163/2005 que dispõe do regime próprio de previdência social do município 

e sobre a entidade de previdência e da outras providencias.  

Lei complementar municipal N° 003/2020, que altera artigos da Lei n° 1163/2005, sobre a 

contribuição do RPPS. 

Lei Federal n° 9.717/1995 dispõe sobre o funcionamento para o regime próprio de 



 

 

previdência social para os servidores públicos.   

Lei Federal nº 8.212/1991 que dispõem sobre a organização da Seguridade Social, institui 

Plano de Custeio, e dá outras providências. 

Lei n°12.527/2011 dispõe os procedimentos tomados pelo órgão publico para garantir o 

acesso à informação.  

 

Com base nas questões de auditoria e procedimentos definidos na matriz de planejamento, 

foram realizados testes substantivos e testes de observação (analise documental, de 

recálculos ou conferência de cálculos, procedimentos de revisão analítica) constantes da 

seguinte documentação: Resumo da folha de pagamento; total das remunerações utilizadas 

como base de cálculo para pagamento do INSS e RPPS Patronal e Retido; Processos da 

folha de pagamento; dos meses de abril a junho de 2023; Demonstração das Variações 

Patrimoniais; Demonstrativo do valor retido e efetivamente recolhido de contribuições dos 

servidores( listagem de Liquidações); Demonstrativo da despesa liquidada e efetivamente 

recolhida de contribuições (Listagem de Liquidações e Pagamentos) Balancete de 

verificação; Balancete Analítico da Despesa Orçamentária.   

 

A auditoria ocorreu por amostragem, sendo efetuada amostragem em 03 (três) meses do 

exercício de 2023, utilizando os meses de abril, maio e junho como amostragem no 

exercício. 

 

A análise conferiu e recalculou os valores empenhados, liquidados e pagos referente à 

contribuição Patronal para o RPPS, verificando se a alíquota utilizada foi de 18% e a 

contribuição Patronal ao RGPS se foi utilizados a alíquota de 21%. 

 

Verificou ainda se o calculo das retenções dos segurados ao RPPS foi utilizado à alíquota de 

14% conforme a legislação.  

 

A Auditoria verificou se os valores pagos foram efetuados dentro do prazo de pagamento, 

sendo até o dia 20 subseqüente ao mês de competência e se as informações estão 

dispostas no portal de transparência Municipal.  

 

 



 

 

AVALIAÇÃO AUDITORIA INTERNA 

A auditoria consistiu em verificar se a proposta da alíquota de contribuição previdenciária 

social devida ao RPPS estava de acordo com a lei complementar n° 003/2020 que altera os 

artigos 19, 23, 24, 25, 27, 88 E 89 DA LEI N° 1.163/2005, e da outras providencias.   

 

A verificação se deu bem sucedida visto que os valores retidos pelo setor de departamento 

de pessoal e da contabilidade estão de acordo com a legislação, obedecendo à alíquota de 

18%. 

 

 

Verificou ainda de acordo com a Lei de Seguridade Social nº 8.212/1991 e alterações que 

prevê a contribuição previdência com alíquota de 20% adicionado a alíquota RAT de 1%, se 

as contribuições ao RGPS foram efetuadas corretamente, o que foi bem sucedido. 

 

 

Ainda sobre as alíquotas previdenciárias foi verificada a retenção dos segurados do Regime 

de Previdência Própria, verificado a obediência aos 14% previsto na legislação. 

 

 

A retenção dos segurados ao RGPS foi verificada se os valores apresentados nos resumos e 

folhas de pagamento estavam de acordo com a contabilidade. 

 

 

REFERENCIA
BASE DE CALCULO RPPS 

SAÚDE
TOTALIZAÇÃO DEVIDO 18% CONTABILIZADO DIFERENÇA

ABRIL 126.865,38 126.865,38 22.835,77R$         22.835,76 0,01R$                   

MAIO 136.702,36 136.702,36 24.606,42R$         24.606,42 0,00R$                   

JUNHO 136.540,87 136.540,87 24.577,36R$         24.577,34 0,02R$                   

REFERENCIA
BASE DE CALCULO RGPS 

SAÚDE
TOTALIZAÇÃO DEVIDO 21% CONTABILIZADO DIFERENÇA

ABRIL 144.809,49 144.809,49 30.409,99R$         30.409,98 0,01R$                   

MAIO 148.238,81 148.238,81 31.130,15R$         31.130,14 0,01R$                   

JUNHO 152.088,48 152.088,48 31.938,58R$         31.938,57 0,01R$                   

REGIME DE PREVIDÊNCIA 

RPPS FMS

VALOR RETIDO 

FOLHA

VALOR RETIDO 

CONTABIL 14%
DIFERENÇA

ABRIL 17.761,15 17.761,15 0,00

MAIO 19.138,32 19.138,32 0,00

JUNHO 19.115,73 19.115,73 0,00

REGIME DE PREVIDÊNCIA 

RGPS FMS

VALOR RETIDO 

FOLHA

VALOR RETIDO 

CONTABIL
DIFERENÇA

ABRIL 12.558,63 12.558,63 0,00

MAIO 12.770,09 12.770,09 0,00

JUNHO 13.252,24 13.252,24 0,00



 

 

Com base na documentação analisada pela auditoria, demonstram-se os valores 

empenhados, liquidados e pagos, a título de obrigações previdenciárias (contribuição 

patronal) devidas pela unidade gestora, bem como os valores retidos dos servidores e 

recolhidos para os fundos de previdência: 

 

 

Pela tabela criada na auditoria é possível perceber que as contribuições devidas e 

legalmente empenhadas, liquidadas e pagas estão atendendo em sua totalidade, com 

algumas divergências que foi possível apurar se tratar de lançamento de adiantamento do 

13º salários conforme lei própria e algumas pequenas diferenças de arredondamentos. 

 

Ficou evidenciado que os pagamentos foram efetuados todos dentro dos prazos previstos 

em lei. 

 

 

Com as informações e documentação apresentada verificou-se que os lançamentos 

contábeis estão atendendo ao regime de competência, utilizando as contas contábeis e o 

plano de contas de acordo com a legislação aplicado a Contabilidade Publica. 

 

As informações levantadas na auditoria foram facilmente conferidas no portal de 

FOLHA DE 

PAGAMENTO RPPS

Empenhado Liquidado Pago DEVIDO

ABRIL 22.835,76 22.835,76 22.814,24 22.835,77 100,00% 100,09%

MAIO 24.606,42 24.606,42 22.835,76 24.606,42 100,00% 107,75%

JUNHO 24.577,34 24.577,34 24.606,42 24.577,36 100,00% 99,88%

FOLHA DE 

PAGAMENTO RGPS

Empenhado Liquidado Pago DEVIDO

ABRIL 30.409,98 30.409,98 30.128,83 30.409,99 100,00% 99,08%

MAIO 31.130,14 31.130,14 30.831,04 31.130,15 100,00% 99,04%

JUNHO 31.938,57 31.938,57 31.675,36 31.938,58 100,00% 99,18%

REGIME DE 

PREVIDENCIA RGPS

BALANCETES (PCM)
% REGISTRADO % PAGO

FMS
REGIME DE 

PREVIDENCIA RPPS

BALANCETES (PCM)
% REGISTRADO % PAGO

RGPS FMS

ABRIL 19/mai

MAIO 19/jun

JUNHO 18/jul

RPPS FMS

ABRIL 19/mai

MAIO 19/jun

JUNHO 18/jul



 

 

transparência, vistos que as publicações estão atualizadas e alimentadas pelos setores de 

RH e Contábil. 

 

CONCLUSÃO 

As fases, técnicas e procedimentos desenvolvidos durante toda a auditoria, tiveram com 

base o manual de auditoria interna e as normas de auditoria governamental, previsto na 

legislação Municipal. 

 

Para inicio dos trabalhos foram solicitados e analisados a documentação referente à Gestão 

Previdenciária referente aos meses de abril, maio e junho de 2023, com o objetivo de 

verificar se a  gestão previdenciária realizada no Fundo Municipal de Saúde de Jerônimo 

Monteiro atende a legislação vigente, com analise restrita as questões de auditoria. 

 

Assim, diante do que foi apurada, a auditoria obteve êxito quanto à verificação dos atos de 

pessoal e contábil. 

 

O relatório de auditoria será encaminhado aos setores competentes e devidamente 

publicado no Portal de Transparência do Município, na aba Controle Interno seu submenu 

Auditoria.  

 

É o relatório. 

 

 

Jerônimo Monteiro – ES, 22 de agosto de 2023. 

 

 

 

Dayani Bittencourt 

Controladora Geral do Município 

Decreto nº 6.459, de 03 de janeiro de 2021 

N° Funcional 002837 
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